Comarca da Capital – 16ª Vara Cível
Juíza: Adriana Sucena Monteiro Jara Moura
Processo nº 0027023-35.2008.8.19.0001 (2008.001.026961-1)
Trata-se de ação acidentária que CLEBER COUTINHO move em face de INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL (INSS), ambos qualificados na inicial, alegando em síntese ter sofrido acidente de trabalho que lhe trouxe inaptidão para o trabalho, fazendo jus ao auxílio doença, mas este foi pago de 15/09/2004 até 26/01/2007, devendo ser restabelecido ou concedida aposentadoria por invalidez, com abono anual. Instruíram a inicial os documentos de fls. 12/58. Decisão de fls. 59/60 declinando da competência, vindo os autos ao presente Juízo. Decisão de fl. 65 deferindo a JG, nomeando perita judicial e determinando a citação. Laudo pericial em fls. 87/94, com esclarecimentos em fls. 104/106 e 115/117. Ata de ACIJ em fls. 149/150, onde a ré apresentou contestação de fls. 151/154, alegando, em síntese, que o mencionado auxílio-doença cessou porque o autor está apto às suas atividades laborativas. Finaliza o réu requerendo o julgamento de improcedência do pedido autoral, instruindo a contestação com os documentos de fls. 155/156. Parecer final do MP em fls. 158/160 pugnando pela condenação da parte ré. É O RELATÓRIO. DECIDO. O auxílio-doença é devido ao segurado do INSS que, em razão de doença ou lesão, fique completamente incapacitado para o exercício de seu trabalho habitual, por prazo superior a 15 dias, sendo este um benefício temporário porque ocorrerá uma das seguintes situações: 1) a recuperação total do segurado para qualquer trabalho, cessando-se o benefício; 2) a sua reabilitação para outra atividade laborativa, cessando-se o benefício; 3) a sua recuperação parcial para o trabalho habitual, convertendo-se o benefício para auxílio-acidente; 4) a sua aposentadoria por invalidez se julgado definitivamente incapaz para qualquer atividade laborativa. Este é o denominado auxílio-doença acidentário, pois o auxílio-doença previdenciário foi extinto pela Lei nº 9.032/95, que modificou a legislação pertinente. O auxílio-acidente é devido ao segurado do INSS acometido de lesões consolidadas decorrentes de acidente de qualquer natureza que lhe causem apenas redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. Já o abono anual é devido ao segurado e ao dependente da Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão. Vale transcrever, aqui, os seguintes dispositivos da Lei nº 8.213/91 aplicáveis à hipótese vertente: Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência Social que, durante o ano, recebeu auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou auxílio-reclusão. Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez. Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. No mesmo sentido é a jurisprudência do Egrégio TJRJ: 0007660-41.2008.8.19.0202 - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCOS ALCINO A TORRES - Julgamento: 10/12/2010 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL TRIBUNAL DE JUSTIÇADÉCIMA NONA CÂMARA CÍVELRELATOR: DES. MARCOS ALCINO DE AZEVEDO TORRESAPELAÇÃO Nº 0007660-41.2008.8.19.0202APTE : ASTON EUDSON DOS SANTOS LIMAAPDO: INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALDECISÃO:Trata-se de recurso de apelação em face de sentença que julgou improcedente pedido de restabelecimento de auxílio-doença e sua conversão em auxílio-doença acidentário.O recurso, entretanto, é manifestamente improcedente.O auxílio-doença é devido aos segurados do INSS que, em razão de doença ou lesão, fique completamente incapacitado para o exercício de seu trabalho habitual, por prazo superior a 15 dias (art. 59 da Lei 8.213/91).Tal benefício é, por definição, temporário. A teor do art. 62 da mesma lei, ou bem há a recuperação do segurado (e conseqüente cessação do benefício), ou sua reabilitação para outra atividade, ou por fim sua aposentadoria por invalidez, se julgado definitivamente incapaz.Na hipótese dos autos, a perícia do INSS concluiu pela insubsistência de doença incapacitante, para fins de prorrogação do benefício.Idêntica foi a conclusão do laudo pericial de fls. 90/99: não há incapacidade total, mas apenas redução na capacidade habitual para o desempenho das mesmas funções - situação fática que permitiria apenas a concessão de indenização consistente em auxílio-acidente (art. 86 da Lei nº 8.213/91).Contudo, o pleito inicial não comporta essa alternativa: cinge-se no restabelecimento do indevido auxílio-doença, e pior, na sua conversão em auxílio-doença previdenciário - benefício já extinto pela lei nº 9.032/95.Sendo assim, nego seguimento ao recurso. 0015524-87.2007.8.19.0066 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa DES. CLAUDIO BRANDAO - Julgamento: 24/11/2010 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Direito Previdenciário. ACIDENTÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. Instrução processual na qual se comprova a presença dos requisitos para concessão do auxílio pretendido. Caracterização do acidente de trabalho e da redução permanente da capacidade de desenvolver as funções profissionais habitualmente exercidas. Nexo de causalidade com a atividade laborativa desenvolvida justificando a concessão do benefício acidentário postulado. Aplicação do art. 86 da Lei 8.213/91. O termo inicial do auxílio-acidente é o dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, quando precedido deste. Sentença que de forma correta julgou procedente o pedido formulado. Manifestações do Ministério Público no sentido da manutenção da sentença. Recurso a que se nega provimento. Alega a parte autora que foi acometida de tendinite e luxação nos ombros devido ao grande esforço físico de sua atividade laborativa (acidente de trabalho), deixando-a inapta para o trabalho em sua empresa, tendo sido concedido auxílio-doença em 15/09/2004, mas cancelado indevidamente em 26/01/2007, razão pela qual pede a condenação da parte ré. A perita judicial afirma estar contra-indicado o retorno do autor à sua atividade habitual ou semelhante, pois há incapacidade total e permanente neste sentido, mas é indicada a reabilitação profissional para função que não envolve elevação de carga/peso ou elevação frequente dos membros superiores (fls. 115/117). Afirma a ilustre expert, inclusive, caber a transformação do auxílio-doença previdenciário em auxílio-doença acidentário desde 15/09/2004 até o término do processo de reabilitação profissional do autor, pois não poderia ter recebido alta previdenciária em 26/01/2007 e retornar à sua antiga função (fl. 106). Efetivamente, esta solução sugerida pela perita é a que melhor se coaduna com a legislação e a jurisprudência pátrias, mencionadas anteriormente, merecendo amparo judicial também o pedido de concessão do respectivo abono anual. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, com fulcro no art. 269 I do CPC, convertendo o auxílio-doença previdenciário em auxílio-doença acidentário desde 15/09/2004 até o término do processo de reabilitação profissional do autor, momento em que cessará o auxílio-doença acidentário, devendo inclusive a parte ré pagar ao autor todos os abonos anuais pertinentes ao mencionado período, tudo monetariamente corrigido e acrescido de juros de 1% ao mês desde a data em que deveria ter sido pago o benefício até a data em que efetivamente quitado. Condeno a parte ré no pagamento da taxa judiciária e de honorários advocatícios que fixo em 5%, devidos sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença, na forma do verbete da Súmula nº 111 do STJ, eis que a isenção legal abrange tão somente o pagamento das custas judiciais, por força do art. 17 da Lei Estadual nº 3.350/99. Determino a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal Justiça, em reexame necessário, conforme nova redação do art. 475 do CPC. P. R. I.
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